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Adolescência vulnerável: fatores biopsicossociais 
relacionados ao uso de drogas
Ana Luiza Portela Bittencourt 1, Lucas França Garcia 2, José Roberto Goldim 3

Resumo
As modificações físicas, psíquicas e sociais da adolescência aprofundam a condição de vulnerabilidade e au-
mentam o risco de início precoce do uso de substâncias psicoativas (SPA). Realizou-se estudo transversal com 
229 adolescentes usuários de SPA, em tratamento em centro de atenção psicossocial à infância e adoles-
cência (Capsia), durante o período correspondente aos primeiros dez anos de funcionamento desse serviço, 
com a finalidade de traçar o perfil biopsicossocial dos usuários e identificar fatores de risco para o início do 
uso de drogas entre adolescentes. A maioria dos prontuários analisados pertencia a pacientes do sexo mas-
culino, que praticam ou praticaram atos infracionais, estão em evasão escolar e conviveram ou convivem 
com familiares que utilizam drogas e/ou em situações de agressão familiar. Tais dados revelam um perfil de 
vulnerabilidade que gera a necessidade de proteção adicional por parte dos diversos serviços de atenção às 
crianças e adolescentes, em diferentes esferas.
Palavras-chave: Adolescentes. Serviços de saúde mental. Transtorno relacionado ao uso de substâncias. Com-
portamento/efeitos de drogas. Transtornos psicofisiológicos. Vulnerabilidade social.

Resumen
Adolescencia vulnerable: factores biopsicosociales relacionados al uso de drogas
Las modificaciones físicas, psíquicas y sociales de la adolescencia profundizan la condición de vulnerabilidad y 
aumentan el riesgo de un inicio precoz en el uso de sustancias psicoactivas (SPA). Se realizó un estudio trans-
versal con 229 adolescentes usuarios de SPA, en tratamiento en un centro de atención psicosocial a la infancia 
y adolescencia (CAPSIA), durante el período correspondiente a los primeros diez años de funcionamiento de 
este servicio, con la finalidad de trazar el perfil biopsicosocial de los usuarios e identificar factores de riesgo 
para el inicio en el uso de drogas entre adolescentes. La mayoría de los prontuarios analizados pertenecía 
a pacientes del sexo masculino, que practican o practicaron actos de infracción, están en evasión escolar y 
convivieron o conviven con familiares que utilizan drogas y/o en situaciones de agresión familiar. Tales datos 
revelan un perfil de vulnerabilidad que genera la necesidad de protección adicional por parte de los diversos 
servicios de atención a los niños y adolescentes, en diferentes esferas. 
Palabras-clave: Adolescentes. Servicios de salud mental. Trastorno relacionado con sustancias. Comporta-
miento/efectos de drogas. Trastornos psicofisiológicos. Vulnerabilidad social. 

Abstract
Vulnerable adolescence: bio-psychosocial factors related to drug use
The physical, psychological and social modifications in adolescence deepen the condition of vulnerability and 
increase the risk of precocious use of psychoactive substances (PAS). This cross-sectional study covered 229 
adolescent users of PAS under treatment at a psychosocial center for the care of children and adolescents 
(CAPSIA), during the first ten years of the service, with the purpose of outlining the bio-socio-psychological of 
the users and profile of the users and identifying risk factors for beginning drug use among adolescents. Most 
of the medical records belonging to male patients who practice or had practiced misdemeanors as school 
dropouts and had lived or live with family members who use drugs, and/or in situations of family aggression. 
Such data reveal a profile of vulnerability that generates a need for additional protection on the part of the 
diverse services for child and adolescent care, in different spheres.
Keywords: Adolescents. Mental health services. Substance-Related disorders. Behavior/drug effects. 
Psychophysiologic disorders. Social vulnerability.
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A adolescência é um momento de grande im-
pacto no desenvolvimento humano, e se molda 
como período crucial no que tange ao uso de drogas. 
De acordo com o Ministério da Saúde 1, a adoles-
cência corresponde à faixa etária entre 10 e 20 anos 
– conforme critério definido pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) – e consiste em um processo de 
emancipação afetado por diversos fatores nos quais 
atitudes, hábitos e comportamentos se encontram em 
transformação. Os primeiros contatos com o álcool 
e outras drogas ocorrem, geralmente, durante esse 
período, no qual as estruturas cerebrais responsáveis 
pela percepção temporal e pelo controle de impul-
sos estão ainda em amadurecimento 2. A satisfação 
imediata proporcionada pelo uso de substâncias psi-
coativas (SPA) vem ao encontro do comportamento 
impulsivo e do imediatismo muitas vezes presentes 
nos jovens dessa faixa etária. Tal fato, somado às 
transformações físicas e psíquicas 3 e aos conflitos 
com o meio familiar e social 4, acaba por aprofundar a 
vulnerabilidade inerente a essa população específica. 

Levinas 5 define vulnerabilidade como condição 
de todo ser humano, na medida em que todos esta-
mos expostos ao outro e ao mundo, e por eles somos 
responsáveis. A fim de precisar o uso do termo 
“vulnerabilidade” e como seu conceito vem sendo 
aplicado e compreendido pela bioética, Neves 6 par-
te do reconhecimento da vulnerabilidade, conforme 
Levinas 5, estendendo tal entendimento à apuração 
da existência de grupos e indivíduos especialmente 
vulneráveis, os quais devem ser protegidos em ra-
zão de sua condição agravada por circunstâncias e 
situações específicas. Essa mesma distinção é feita, 
pela bioética da proteção 7, que diferencia essas duas 
condições por meio dos termos “vulnerável” e “vul-
nerado” 8. Segundo Schramm 9, enquanto o primeiro 
termo designa a condição comum a todos os huma-
nos, como referido por Levinas 5, o segundo nomeia 
aquele indivíduo cuja condição de vulnerabilidade é 
agravada por circunstâncias adversas.

Diante do exposto, neste trabalho entende-se 
vulnerabilidade como fragilidade, suscetibilidade 
e necessidade de proteção adicional 10. Conforme 
Guimarães e Novaes 11, a redução da vulnerabilida-
de depende da eliminação das consequências das 
limitações sofridas pelos sujeitos ou grupos. No 
entanto, para que seja possível alcançar esse resul-
tado, é preciso identificar tais limitações e conhecer 
os fatores envolvidos em sua gênese. 

Como já foi mencionado, acredita-se que o 
uso precoce de SPA pode vir a ser fator limitante do 
desenvolvimento saudável, tanto no âmbito físico 
quanto psicossocial. Israel-Pinto 12 chama a atenção 

para o aumento do uso de SPA nas últimas décadas, 
bem como a busca mais frequente dos jovens por fé-
rias e atividades relacionadas à utilização de drogas. 
O consumo precoce de álcool e drogas pode levar o 
jovem a afastar-se de seu desenvolvimento normal, 
expondo-o ao risco de evoluir do uso experimental 
para a dependência 2. Também pode antecipar con-
sequências e prejuízos associados, como problemas 
de saúde, sanções legais, conflitos familiares e so-
ciais, abandono da escola e sentimentos de culpa 
ou ansiedade 13-15. Situações como essas viriam, sem 
dúvida, a somar-se a fatores já existentes, aprofun-
dando a condição de vulnerabilidade inerente.

Diante do crescimento dos problemas relacio-
nados ao abuso dessas substâncias no Brasil, foram 
necessários investimentos na modificação de políti-
cas públicas e sociais, de justiça e de saúde pública. 
O ano de 2002 foi apontado pelo Ministério da Saú-
de, em seu documento sobre a política de atenção 
integral a usuários de álcool e outras drogas 16, como 
particularmente decisivo para a adoção de estraté-
gias de trabalho destinadas a usuários de SPA. Nesse 
ano, segundo o mesmo documento – que adota as 
propostas recomendadas pela III Conferência Nacio-
nal de Saúde Mental, de 2001 –, o uso prejudicial de 
substâncias é reconhecido como problema de saú-
de pública, o que dá origem à construção de uma 
política de atenção voltada para esse público. Os 
centros de atenção psicossocial (Caps) inserem-se 
no programa de criação de uma rede de assistência 
extra-hospitalar destinada a pacientes portadores 
de psicopatologias, incluindo também a assistência 
a usuários de substâncias psicoativas 17,18, que, desse 
modo, passam a receber atendimento fora do am-
biente hospitalar 19.

Segundo Laranjeira 20, a dependência química 
deve ser considerada doença crônica e complexa, a 
requerer estratégias de atenção específicas, com a 
finalidade de obter prognóstico satisfatório. Uma 
vez que se entende a gravidade do abuso de SPA, 
bem como a fragilidade dos adolescentes diante 
desse panorama, fazem-se necessários estudos 
que possibilitem melhor compreensão dos fatores 
envolvidos no uso dessas substâncias por jovens 
brasileiros, de modo a contribuir para a adequação 
dos serviços destinados ao auxílio e tratamento des-
sa população e a consequente redução da situação 
de vulnerabilidade em que se encontram.

A bioética complexa proporciona base ade-
quada para a discussão dessa temática, sendo 
compreendida como uma reflexão compartilhada, 
complexa e interdisciplinar sobre a adequação das 
ações que envolvem a vida e o viver 21. O estudo 
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aqui apresentado tem por objetivo traçar o perfil 
bio psicossocial dessa população e identificar possí-
veis fatores de risco para o início precoce do uso de 
SPA, debatendo esses elementos pela perspectiva 
da bioética.

Método

Os dados foram coletados mediante leitura 
dos registros em prontuários dos pacientes usuários 
de substâncias psicoativas que buscaram tratamen-
to no Centro de Atenção Psicossocial da Infância 
e Adolescência (Capsia) de Santa Cruz do Sul, Rio 
Grande do Sul, no período correspondente aos pri-
meiros dez anos de funcionamento desse serviço. 

O estudo dos dados referentes a esse período 
inicial são importantes para a caracterização da po-
pulação para a qual foi criado o serviço, ressaltando 
que, até o momento da elaboração deste traba-
lho, tais informações não haviam sido investigadas. 
Além disso, por meio da literatura consultada, per-
cebe-se que ainda são escassos os trabalhos focados 
no estudo da população adolescente portadora de 
transtornos por uso de substâncias psicoativas (Tusp) 
e em tratamento na rede ambulatorial – trabalhos 
esses voltados, em sua maioria, para a população 
adulta e para a rede hospitalar. Assim, o presente 
estudo contribui para o aprofundamento da com-
preensão de aspectos especificamente pertinentes 
aos problemas enfrentados pelos adolescentes 
usuários de SPA, tais como percepção e expressão 
de coerção, voluntariedade do tratamento, modali-
dades de tratamento e reinternações.

Realizou-se estudo transversal com todos 
os 229 adolescentes usuários de substâncias psi-
coativas em tratamento no Capsia, no período de 
novembro de 2002 a dezembro de 2012. Foram co-
letados dados caracterizando o momento da busca 
por tratamento (sexo, idade, situação escolar, fonte 
de encaminhamento), situações consideradas agra-
vantes da condição de vulnerabilidade (violência 
familiar, envolvimento criminal, evasão escolar) e 
questões pertinentes ao tratamento (substâncias 
utilizadas e internações hospitalares). Ressalte-se 
que as internações involuntárias e compulsórias 
foram agrupadas na mesma categoria, em virtude 
da impossibilidade de distinguir entre uma e outra 
modalidade nos registros dos prontuários. Também 
é preciso enfatizar que essa classificação baseou-se 
na identificação feita pela equipe do Capsia, a qual 
atribuía caráter involuntário ou compulsório a inter-
nações realizadas com intervenção judicial.

Os dados, obtidos a partir dos registros dos 
atendimentos nos prontuários, foram avaliados 
quantitativamente e de forma descritiva, permi-
tindo a caracterização de um perfil biopsicossocial 
desses adolescentes. O projeto foi autorizado pela 
Secretaria Municipal de Saúde do município de San-
ta Cruz do Sul e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 

Resultados

A maioria dos pacientes era do sexo masculino 
(81,7%) e sua idade, no momento da busca por tra-
tamento, variava de 7 (0,4%) a 17 anos (19,2%), com 
predomínio da faixa etária entre 15 (23,6%) e 16 anos 
(24,0%). Dado que as idades correspondem à idade 
no momento da busca por tratamento, justifica-se 
a escolha de analisar também o prontuário daquele 
paciente que se apresentava com 7 anos de idade ao 
buscar tratamento, uma vez que ele deu continui-
dade aos atendimentos durante sua adolescência. 
Muitos desses adolescentes referiam convivência 
com familiares que utilizavam algum tipo de droga 
(56,8%), tendo também sofrido agressões físicas por 
parte de familiares (24,0%). As dificuldades vividas 
por esses jovens refletem-se em sua conduta, assim 
como em sua vida escolar. A prática de atos infracio-
nais apresenta-se como comportamento frequente 
(64,2%), ao lado da evasão escolar (62,9%). 

Nos prontuários buscaram-se, entre outros 
dados referentes ao curso do tratamento, infor-
mações sobre o seu início. Com isso, observou-se 
que a maioria dos encaminhamentos foi feita pelo 
Conselho Tutelar do município (43,2%), seguida de 
encaminhamentos pelos postos de saúde (17,5%). 
Embora o Capsia tenha sido inicialmente destina-
do ao atendimento de usuários encaminhados não 
somente pelo Conselho Tutelar, mas também pelo 
Juizado da Infância e Juventude, apenas 4,4% dos 
pacientes tiveram esse tipo de encaminhamento 
durante o período estudado. Poucos foram aqueles 
que buscaram o serviço espontaneamente (11,4%), 
sem terem sido encaminhados por outras insti-
tuições. 

Durante os primeiros dez anos de atendimen-
to foram realizadas pelo Capsia 314 internações, 
classificadas pelos autores desta pesquisa como: 
“internações voluntárias para desintoxicação” 
(44,5%); “internações involuntárias ou compulsórias 
para desintoxicação” (39,8%), “internação em co-
munidade terapêutica” (12,1%) e “para tratamento 
de outros transtornos psiquiátricos” (3,5%). 
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A maioria dos prontuários estudados pertencia 
a sujeitos identificados como poliusuários (68,1 %), ou 
seja, aqueles que faziam uso de mais de uma substân-
cia psicoativa. Com relação ao tipo de droga consumida 
por esses pacientes, constatou-se que as mais utiliza-
das eram a maconha (58,9%) e o crack (54,6%). Foram 
encontrados também registros de uso de cocaína 
(46,7%), bebidas alcoólicas (34,5%), tabaco (25,8%), 
“loló” (7,0%) e ecstasy (0,4%).

Discussão

Quando se analisam aspectos relativos à infân-
cia e adolescência, é preciso ter em mente que essa 
fase corresponde a uma população potencialmente 
vulnerável. Tal vulnerabilidade remete não só àque-
la inerente a todo ser humano 5,6, mas também à sua 
fragilidade diante de situações ambientais, sociais 
e de todos os tipos dependência dos mais velhos, 
inclusive econômica. Isso os torna especialmente 
condicionados ao ambiente físico e social em que 
vivem 22.

A leitura dos prontuários mostrou elevado 
número de pacientes que teve algum tipo de con-
vívio com familiares usuários de SPA e, ainda, de 
registros relatando situações de agressão vivencia-
das por esses jovens. Além disso, boa parte deles 
(62,9%) encontrava-se afastada do ambiente esco-
lar. Schenker e Minayo 15, ao analisarem fatores de 
risco e de proteção para o uso de drogas na adoles-
cência, referem que a família e a escola constituem 
elementos fundamentais no suporte a adolescentes 
e pré-adolescentes. 

Kreishe, Sordi e Halpern 23 citam o acompa-
nhamento e a supervisão da criança ou adolescente 
pelos pais como fator fundamental para a preven-
ção do abuso de drogas. Famílias nas quais há falta 
de apego e carinho, paternagem ineficaz e abuso de 
drogas por parte dos responsáveis ou cuidadores 
são potencializadoras do risco de que a criança de-
senvolva o mesmo comportamento. 

A família e a escola também são consideradas 
por Schenker e Minayo 15 instituições relevantes 
na construção da resiliência. Segundo as autoras, 
a resiliência é importante para que o adolescen-
te desenvolva espírito questionador e reflexivo 
abrangente, a partir do qual será capaz de uma ati-
tude crítica diante das drogas. A importância da 
frequência à escola formal também foi apontada 
por Vasters e Pillon 13 como via de acesso a políticas 
de prevenção a drogas, muito embora mencionem 
as situações de baixo rendimento ou evasão escolar 

como recorrentes na literatura sobre uso de drogas 
na adolescência por eles consultada.

Apesar de os dados oriundos dos pron tuários 
mostrarem que, no momento da busca de trata-
mento no Capsia, os sujeitos estavam em situação 
de afastamento do ambiente escolar, não foi possí-
vel identificar as causas desse afastamento. Pode-se 
especular que a evasão escolar tenha ocorrido em 
razão do uso abusivo de drogas, mas também é 
possível conjecturar no sentido oposto, ou seja, 
sobre a inadequação da escola para acolher esses 
adolescentes e auxiliá-los na superação dos con-
flitos vivenciados. Estudo realizado por Araldi e 
colaboradores 24 menciona a fragilidade das escolas 
participantes da pesquisa, já que essas instituições 
contavam com poucas estratégias de prevenção do 
uso de SPA, sem apresentar, em seus projetos po-
lítico-pedagógicos, diretrizes claras de abordagem 
da temática. Além disso, os autores veem a natura-
lização de noções do senso comum como elemento 
reforçador do caráter estigmatizante e do precon-
ceito com relação aos alunos usuários de SPA.

Por permear diferentes setores da socieda-
de, a estigmatização dos usuários de substâncias é 
tema delicado, acarretando prejuízos, em diferentes 
níveis, ao indivíduo estigmatizado. Estudos mostram 
que essa rotulação pode interferir no envolvimento 
da pessoa em diversas atividades, bem como causar 
sua rejeição pelos demais 25. Sendo assim, o usuário 
tende a desenvolver estratégias como isolamento 
social, enfrentamento ou fuga diante de situações 
que, segundo sua percepção, possam prejudicá-lo. 
Tal comportamento pode agravar condições como 
depressão, hostilidade e ansiedade 26. 

A escola, assim como a família, deveria ser ca-
paz de gerar um espaço de reflexão, proporcionando 
ambiente acolhedor, que possibilitasse aos jovens 
tornarem-se cidadãos aptos a pensar sobre sua rea-
lidade e a mudá-la. A ausência dessas características 
dificulta a formação de uma personalidade mais 
resiliente, que lhes permita enfrentar melhor as 
situações conflituosas por eles vivenciadas, a exem-
plo das agressões cometidas por familiares. Assim, a 
evasão escolar, que implica o afastamento total do 
ambiente escolar, parece reduzir as possibilidades 
de enfrentamento do uso de drogas. Acredita-se 
que esse fator, somado aos demais já apresenta-
dos, possa contribuir para a busca da droga como 
elemento de fuga e propiciador de um prazer não 
alcançado por outras vias.

Quanto à prática de atos infracionais, registro 
frequente nos prontuários (64,2%), também podem 
ser apontados dois diferentes cenários. O primei-
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ro, de que tal comportamento seria indicativo de 
uma alta taxa de criminalidade entre os portadores 
de Tusp, enquanto o segundo representaria maior 
índice de encaminhamento daqueles sujeitos que 
apresentam mais carência e prejuízo social, além de 
maior grau de dependência de SPA.

Acredita-se que o segundo cenário seja mais 
representativo da população estudada, uma vez 
que se verificou a mediação frequente do Conselho 
Tutelar, órgão de origem da maioria dos encaminha-
mentos ao Capsia. O Conselho Tutelar é responsável 
por atender esse público quando seus direitos são 
violados por terceiros ou em razão de sua própria 
conduta. Também cabe a esse órgão administrar 
medidas para garantir o acesso da criança e do ado-
lescente a seus direitos, podendo encaminhá-los a 
tratamento médico e psicológico, além de incluí-los 
em programas de tratamento de toxicomanias 27. 
Assim, os adolescentes que têm acesso a esse ser-
viço parecem ser aqueles cujo uso de substâncias 
configura-se problema social ou de saúde, motivo 
que levou ao acionamento do Conselho Tutelar a 
fim de protegê-los de possíveis agravos.

Embora os adolescentes constituam um dos 
grupos que atraem a atenção do poder público e de 
pesquisadores em virtude da maior probabilidade 
de sucumbir às adições 28, é possível que aqueles 
sujeitos que apresentam menor taxa de problemas 
relacionados ao uso de SPA estejam, ainda, sendo 
negligenciados. O Ministério da Saúde 18 reconhece 
que os indivíduos que preenchem os critérios para o 
padrão de uso correspondente à dependência quí-
mica são justamente aqueles abordados com mais 
frequência pelo sistema assistencial, apesar de não 
constituírem a maioria da população de usuários. 

Tal fato revela-se controverso, pois aqueles 
usuários que permanecem fora do alcance dos ser-
viços de assistência podem apresentar dificuldade 
em solicitar auxílio, e menores são suas chances de 
ser alvo de teorias e pesquisas, bem como de ter 
acesso aos diferentes serviços destinados a atender 
essa demanda 28. Tal situação também permeia o 
debate sobre a grande diferença encontrada entre 
o número de pacientes do sexo masculino e do sexo 
feminino que buscaram atendimento no Capsia, no 
período pesquisado. 

Os dados apresentados indicam que os jovens 
que procuraram o Capsia eram, em sua maioria, 
meninos, havendo baixa demanda desse serviço 
por parte de usuários do sexo feminino. A maior 
prevalência de pacientes do sexo masculino nos 
ambientes de tratamento de usuários de drogas é 
abordada por Silva, Borrego e Figlie 29, para os quais 

a menor frequência da procura dos serviços para 
tratamento de Tusp por parte das mulheres se dá 
em razão do julgamento social comumente sofrido 
por elas. Já o “Relatório brasileiro sobre drogas” 19, 
realizado pela Secretaria Nacional de Políticas so-
bre Drogas (Senad), menciona que a percepção do 
uso de álcool, maconha e cocaína/crack como ris-
co grave é maior entre as mulheres do que entre os 
homens, o que, segundo os autores, justificaria o 
consumo menos frequente e intenso por parte da 
população feminina. 

Embora não se possam realizar, por meio dos 
dados pesquisados, inferências com relação ao mo-
tivo de um menor número de meninas ter buscado 
tratamento no Capsia nesse período, observa-se 
que outros trabalhos na área da dependência quí-
mica têm apresentado dados semelhantes 30,31. Em 
estudo realizado por Faria e Schneider 32, analisando 
1.122 prontuários do Caps-Álcool e Drogas da cida-
de de Blumenau, em Santa Catarina, entre os anos 
de 2005 e 2007, identificou-se que 989 (88,15%) 
desses prontuários pertenciam a pacientes do sexo 
masculino e 133 (11,85%) do sexo feminino. Os au-
tores mencionam outras pesquisas que destacam 
que esse perfil difere daquele apresentado pela 
população atendida pelos Caps II e Caps III, desti-
nados a portadores de transtornos mentais graves, 
nos quais há uma prevalência de pacientes do sexo 
feminino.

Outra perspectiva pode ser observada a par-
tir dos dados obtidos no “Relatório brasileiro sobre 
drogas” 19, segundo o qual o I e o II Levantamento 
Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no 
Brasil” revelam que nos anos de 2001 e 2005, res-
pectivamente, o sexo masculino apresentou maior 
prevalência de uso das seguintes substâncias: maco-
nha, solventes, cocaína, alucinógenos, crack, merla 
e esteroides. Já, entre o sexo feminino, houve maior 
consumo de estimulantes, benzodiazepínicos, ano-
rexígenos e opiáceos. Dados semelhantes também 
são apontados pelos relatórios “V Levantamento 
Nacional sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas 
entre Estudantes do Ensino Fundamental e Médio 
da Rede Pública de Ensino nas 27 Capitais Brasilei-
ras – 2004” 33 e “VI Levantamento Nacional sobre o 
Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes 
do Ensino Fundamental e Médio das Redes Públi-
ca e Privada de Ensino nas 27 Capitais Brasileiras 
– 2010” 34. Portanto, tais estudos indicam que as 
meninas, aparentemente, fazem uso de substâncias 
menos atreladas a prejuízos sociais evidentes, fato 
que pode estar levando à exclusão dessa população 
do modelo assistencial vigente, em geral focado na 
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população que sofre maiores prejuízos em decor-
rência do uso de substâncias 18.

Também o tipo de droga usada relatado nos 
prontuários desses pacientes reflete um perfil se-
melhante ao traçado por estudos realizados no 
país, nos quais há referência à elevada porcenta-
gem de uso de maconha 31,35 e crack 30,31. O consumo 
de tais substâncias (crack e maconha), as quais 
apresentam maior visibilidade social no cenário 
atual, bem como os prejuízos decorrentes do abuso 
de SPA, pode levar a maior pressão para o ingresso 
no tratamento, seja ele ambulatorial ou hospitalar. 
Isso porque tais atitudes são entendidas, segundo 
alguns autores 36,37, como forma de restabelecer a 
autonomia desses usuários, prevenindo prejuízos 
ainda maiores.

Além disso, os comportamentos aditivos são 
normalmente compreendidos como um peso, tanto 
na área da saúde quanto em termos sociais e eco-
nômicos, de modo que, em resposta a esse custo, a 
sociedade acaba por utilizar diversas estratégias de 
controle, a fim de garantir que as pessoas usuárias de 
álcool e outras drogas recebam tratamento 38. Essas 
diferentes pressões são classificadas por Wild 39 em 
três categorias, conforme sua origem: pressões legais 
(juízes, procuradores, oficiais de justiça, policiais), 
formais (professores, empregadores, conselheiros 
tutelares etc.) e informais (amigos e familiares). 

Apesar de se verificar, nos dados apontados 
na presente pesquisa, um número relativamente 
próximo de internações descritas como voluntárias 
e aquelas consideradas involuntárias/compulsórias, 
é importante destacar que uma busca classificada 
como “voluntária” nem sempre ocorre livre de qual-
quer pressão; afinal, o paciente pode estar evitando 
sanções legais ou empregatícias, ou mesmo sentir 
forte coerção para iniciar o tratamento 40. Ressalte-se 
que a coerção, ou percepção de coerção, está rela-
cionada ao entendimento do indivíduo a respeito do 
processo de tomada de decisão, independentemen-
te do recurso à pressão ou ao controle externo 39-41.

Portanto, a identificação das internações 
como voluntárias ou involuntárias com base apenas 
nos encaminhamentos jurídicos pode omitir dados 
importantes sobre o processo como um todo, bem 
como seus efeitos nos pacientes. Embora as pres-
sões judiciais possam ser consideradas mais fortes 
quando comparadas com aquelas exercidas por ou-
tras fontes 40, as pressões por parte de amigos ou 
familiares têm sido apontadas como as mais comuns 
no processo de ingresso no tratamento 40,42-44. Aten-
ção especial deve ser dedicada aos jovens, os quais, 
além de sofrer maior pressão objetiva 42, também 

são mais propensos a alegar sentimentos de coer-
ção 45, quando comparados com a população adulta. 

Wolfe e colaboradores 45 sugerem que isso se 
dá pelo fato de indivíduos mais jovens tenderem 
a valorizar mais fortemente questões relativas à 
autonomia e independência, reagindo de forma di-
ferente (mais negativamente) a pressões externas 
para mudança, quando comparados com indivíduos 
mais velhos. No entanto, como já apontado, as 
pressões de diferentes origens não são igualmente 
experimentadas como elementos de interferência 
na autonomia do indivíduo 40, de modo que não há 
relação direta entre as pressões sociais objetivas, 
como a fonte de encaminhamento, e a percepção 
do paciente de que ele tenha sido coagido a iniciar 
o tratamento 46.

Wertheimer 47 relaciona a coerção ao impedi-
mento do exercício da escolha, e a real condição da 
coerção pode variar de acordo com a força moral do 
agente coercitivo. Ou seja, caso o sujeito pressiona-
do reconheça que o autor da pressão tem o direito 
de exigir-lhe algo, as chances de sentir-se coagido 
diminuem. Uma vez que familiares e amigos podem 
ser reconhecidos pelo usuário como portadores do 
direito de exigir-lhe mudança de conduta, tal argu-
mento permite explicar, de certo modo, os dados 
apresentados por Urbanoski 40, segundo os quais as 
pressões informais tendem a gerar menor grau de 
percepção de coerção. 

Apesar de ainda não haver consenso sobre a 
eficácia do uso de pressões para ingresso no tra-
tamento, Lidz e colaboradores 48 acreditam ser 
preferível que a percepção de coerção do paciente 
seja minimizada, quer por julgar-se indesejável sen-
tir-se coagido, quer porque esse sentimento pode 
vir a prejudicar o tratamento subsequente. Para os 
autores, a coerção no tratamento em saúde mental 
traz mais prejuízos que benefícios, podendo afetar 
negativamente a relação dos pacientes com os pro-
fissionais envolvidos, seja pela perda de confiança, 
pela alienação ou pela evitação do tratamento. Tais 
comportamentos são referidos pelos autores como 
incompatíveis com a construção de uma relação te-
rapêutica que favoreça a adesão ao tratamento. 

Considerações finais

Analisando os resultados encontrados com 
base em debates atuais no campo da bioética, bus-
cou-se aqui apresentar os dados referentes aos 
pacientes que ingressaram no tratamento duran-
te os dez primeiros anos de atuação do Capsia do 
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município de Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do 
Sul. É possível identificar a maconha e o crack como 
as drogas mais utilizadas entre os jovens que ini-
ciaram o tratamento no período observado. Dados 
sobre o usuário – como ser do sexo masculino, não 
ter vínculo com escola, conviver com familiares que 
utilizam drogas e/ou em situações de agressão fami-
liar – também foram destaques desta pesquisa. Tais 
informações revelam um perfil de jovens que, por 
essas características, se apresentam especialmen-
te vulneráveis, necessitando, portanto, de maior 
atenção por parte dos diferentes serviços de atendi-
mento às crianças e adolescentes – seja na esfera da 
saúde, seja na educação e na assistência social –, a 
fim de reduzir os riscos a que estão sujeitos.

Os dados aqui expostos evidenciam a impor-
tância do suporte e do acolhimento oferecido por 
profissionais atuantes nos Caps não só aos pacien-
tes, como também à família e às escolas. Sendo 
assim, esses profissionais contribuem para a cons-
trução de estratégias que viabilizem o debate aberto 
sobre a temática das drogas, sem falsos moralismos 
ou estigmatização. 

Com base na literatura consultada, acredita-se 
que esse essas ações podem auxiliar na redução 
do estigma atribuído aos usuários de substâncias 
psicoativas e ao mesmo tempo contribuir para o 
desenvolvimento da resiliência desses jovens. Além 
disso, dessa forma amplia-se o acesso à informação e, 
consequentemente, aos serviços de saúde para aque-
les jovens cujo uso de substâncias não se configura, 
ainda, problema social ou de saúde, que necessitem 
da intervenção de serviços especializados.

Sugere-se, ainda, que a abordagem desses 
pacientes contemple a investigação sobre possíveis 
pressões sofridas por eles para a busca de trata-
mento, bem como os sentimentos despertados por 
essas vivências. Com isso, no momento do ingresso 
no tratamento, evita-se a classificação comumente 

empregada para essas pressões, que dá destaque 
apenas à fonte de encaminhamento. Wild, Newton-
-Taylor e Alletto 46 acreditam que, ao enfatizar a 
origem, em vez da experiência, tal conceituação 
minimiza a importância das percepções pessoais 
dos pacientes, o que contraria a política de saúde 
mental vigente no país 18, que prevê a formulação de 
projetos terapêuticos individualizados.

Este estudo favorece especificamente o papel 
dos Capsia, e, mediante a retomada desse perfil his-
tórico, possibilita uma visão mais ampla a respeito do 
público beneficiado e ao mesmo tempo incentiva a 
realização de estudos futuros que permitam comparar 
os dados dessa população com as informações sobre 
pacientes atendidos em anos posteriores. No entan-
to, trabalhos como este ultrapassam a barreira local, 
fazendo-se importantes para trazer maior clareza so-
bre a população atendida pelos serviços destinados 
a adolescentes usuários de SPA. Geram, por con-
sequência, melhor compreensão das demandas desse 
público, bem como de sua realidade fora do ambiente 
de tratamento. Tal perspectiva enriquece os profis-
sionais que atuam na área, formando a base para o 
planejamento mais efetivo das ações a serem previs-
tas, em nome do melhor benefício dos pacientes.

Para concluir, reconhece-se, como limitação do 
presente estudo, a dificuldade de realizar inferências 
mais apuradas quanto às razões do abandono esco-
lar, do baixo acesso de pacientes do sexo feminino 
ao serviço e do maior atendimento de pacientes 
com envolvimento em atos infracionais. Atribui-se 
tal limitação à escolha dos prontuários como ob-
jeto de coleta e análise de dados, uma vez que as 
informações contidas nesse instrumento restrin-
gem-se aos registros da equipe do Capsia sobre os 
atendimentos realizados. Desse modo, sugere-se a 
realização de pesquisas futuras, que investiguem tais 
questões, bem como os tipos de pressão a que es-
ses pacientes são submetidos e em que medida tais 
pressões afetam sua motivação para o tratamento.

A pesquisa na qual se baseia este artigo foi produzido no Programa de Pós-Graduação em Medicina: Ciências Médicas e 
contou com apoio e financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)/Bolsista da 
Capes PDSE (Processo BEX nº 3920/14-3), do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e do 
Fundo de Incentivo à Pesquisa do Hospital de Clínicas de Porto Alegre (Fipe-HCPA).
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